
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 396.203 - SC (2017/0085301-4)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : EDIVAL BAZZI (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. RECONHECIMENTO. PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. NULIDADE. DEFESA TÉCNICA  
EXERCIDA POR SERVIDORES INTEGRANTES DOS QUADROS DO   
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA (GERENTE 
DE REVISÕES CRIMINAIS). AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO DE 
PREJUÍZO. ART. 563 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. MANIFESTA 
ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Para o reconhecimento da falta disciplinar no âmbito da execução penal, é 
imprescindível a instauração de procedimento administrativo pelo diretor do 
estabelecimento prisional, assegurado o direito de defesa, a ser realizado por 
advogado constituído ou defensor público nomeado" (REsp 1.378.557/RS, julgado 
pelo rito do art. 543-C do CPC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/3/2014; Súmula 533/STJ). 
2. Este Superior Tribunal possui entendimento de que o fato de a defesa ter sido 
exercida por servidores integrantes dos quadros do Departamento de 
Administração Penitenciária (gerente de revisões criminais) não acarreta, por si 
só, a nulidade do processo administrativo disciplinar, sendo imprescindível a 
demonstração de efetivo prejuízo ao apenado.
3. No Processo Penal, é imprescindível quando se aventa nulidade de atos 
processuais a demonstração do prejuízo sofrido em consonância com o princípio 
pas de  nullité sans grief. 
4. Na hipótese, a mera alegação de que não cabe ao gerente de revisões criminais 
exercer o papel de defesa técnica, por ser ele funcionário do estabelecimento 
penal, sem a comprovação do prejuízo sofrido, não justifica a declaração da 
nulidade do procedimento administrativo disciplinar, ademais que a defesa escrita 
postula pelo reconhecimento da nulidade do incidente disciplinar ou pela não 
aplicação da falta disciplinar.
5. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 22 de agosto de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 396.203 - SC (2017/0085301-4)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : EDIVAL BAZZI (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por EDIVAL BAZZI contra a decisão 
de fls. 219-225 (e-STJ), que não conheceu do habeas corpus.

O agravante alega, em suma, que a defesa do procedimento administrativo 
disciplinar - PAD ocorreu por meio de advogado que exerce o cargo de gerente de revisões 
criminais, integrante da própria administração prisional do Estado, e não por advogado constituído 
ou Defensor Público, em ofensa à Súmula 533/STJ. Aduz a necessidade de declaração de 
nulidade do PAD.

Requer a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do recurso pelo 
colegiado competente.

É o relatório. 
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 396.203 - SC (2017/0085301-4)
  
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : EDIVAL BAZZI (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. RECONHECIMENTO. PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. NULIDADE. DEFESA TÉCNICA  
EXERCIDA POR SERVIDORES INTEGRANTES DOS QUADROS DO   
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA (GERENTE 
DE REVISÕES CRIMINAIS). AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO DE 
PREJUÍZO. ART. 563 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. MANIFESTA 
ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Para o reconhecimento da falta disciplinar no âmbito da execução penal, é 
imprescindível a instauração de procedimento administrativo pelo diretor do 
estabelecimento prisional, assegurado o direito de defesa, a ser realizado por 
advogado constituído ou defensor público nomeado" (REsp 1.378.557/RS, julgado 
pelo rito do art. 543-C do CPC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/3/2014; Súmula 533/STJ). 
2. Este Superior Tribunal possui entendimento de que o fato de a defesa ter sido 
exercida por servidores integrantes dos quadros do Departamento de 
Administração Penitenciária (gerente de revisões criminais) não acarreta, por si 
só, a nulidade do processo administrativo disciplinar, sendo imprescindível a 
demonstração de efetivo prejuízo ao apenado.
3. No Processo Penal, é imprescindível quando se aventa nulidade de atos 
processuais a demonstração do prejuízo sofrido em consonância com o princípio 
pas de  nullité sans grief. 
4. Na hipótese, a mera alegação de que não cabe ao gerente de revisões criminais 
exercer o papel de defesa técnica, por ser ele funcionário do estabelecimento 
penal, sem a comprovação do prejuízo sofrido, não justifica a declaração da 
nulidade do procedimento administrativo disciplinar, ademais que a defesa escrita 
postula pelo reconhecimento da nulidade do incidente disciplinar ou pela não 
aplicação da falta disciplinar.
5. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não têm o condão 
de infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada.

Consoante anteriormente decidido, no julgamento do REsp 1.378.557/RS, 
representativo de controvérsia, a Terceira Seção assentou que, "para o reconhecimento da falta 
disciplinar no âmbito da execução penal, é imprescindível a instauração de procedimento 
administrativo pelo diretor do estabelecimento prisional, assegurado o direito de defesa, a ser 
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realizado por advogado constituído ou defensor público nomeado" (TERCEIRA SEÇÃO, DJe 
21/03/2014; Súmula 533/STJ). 

Na esteira dessa decisão, está reforçada a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça de que, na homologação da falta grave, não se exige nova ouvida judicial do condenado, 
quando a infração disciplinar foi devidamente apurada em procedimento administrativo no qual 
observados os postulados da ampla defesa e do contraditório, como na hipótese em apreço, em 
que o paciente foi ouvido na presença de defensor técnico.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

"PENAL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE.  NÃO  
VERIFICAÇÃO.  DUPLO HOMICÍDIO NA FORMA  TENTADA.  
PENA-BASE  MAJORADA.  MODIFICAÇÃO.  SÚMULA  7 DESTA 
CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1.  "De acordo com a jurisprudência deste Tribunal é desnecessária a 
realização  de  audiência  de justificação para homologação de falta grave,  
se  ocorreu  a  apuração  da  falta  disciplinar  em regular procedimento  
administrativo, no qual foi assegurado, ao reeducando, o  contraditório  e  
ampla  defesa,  inclusive com a participação da defesa  técnica" (HC 
333.233/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
06/11/2015).
Agravo regimental desprovido"
(AgInt no AREsp 872.403/ES, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 04/08/2016, DJe 15/08/2016.)

"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. FALTA GRAVE. 
HOMOLOGAÇÃO FUNDAMENTADA APÓS REGULAR 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PRÉVIA OITIVA 
JUDICIAL DO APENADO. PRESCINDIBILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
[...]
2. Hipótese em que a falta grave foi fundamentadamente homologada 
mediante regular procedimento administrativo disciplinar - PAD, com rito 
próprio previsto na Lei de Execução Penal, sendo oportunizado à defesa o 
exercício do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.
3. Segundo jurisprudência desta Corte, é desnecessária nova oitiva do 
apenado em juízo antes da homologação da falta grave se a ele foi 
oportunizado manifestar-se no âmbito do procedimento administrativo 
instaurado para apuração da infração disciplinar, devidamente acompanhado 
de defesa técnica.
4. Habeas corpus não conhecido." 
(HC 321.366/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
julgado em 18/06/2015, DJe 03/08/2015.)

"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. (1) FALTA GRAVE. 
HOMOLOGAÇÃO FUNDAMENTADA APÓS REGULAR 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. INCABÍVEL 
REEXAME. ANÁLISE APROFUNDADA DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. VIA INADEQUADA. (2) OITIVA JUDICIAL 
DO SENTENCIADO ANTES DA HOMOLOGAÇÃO DA FALTA GRAVE. 
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DESNECESSIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. (3) WRIT NÃO CONHECIDO.
1. A aplicação da falta grave deu-se mediante regular procedimento 
administrativo disciplinar - PAD, com rito próprio previsto na Lei de 
Execução Penal, sendo reconhecida a sua prática fundamentadamente, 
conforme entenderam as instâncias ordinárias. O reexame da questão é 
incabível na via estreita do habeas corpus, dada a necessidade de incursão 
na seara fático-probatória do caso.
Precedente.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é desnecessária nova oitiva do 
sentenciado em juízo antes da homologação da falta grave se ele teve a 
oportunidade de se manifestar no âmbito do procedimento administrativo 
instaurado para apurar a infração disciplinar, acompanhado da defesa 
técnica. Precedentes.
3. Habeas corpus não conhecido."
(HC 320.865/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 02/06/2015.)

Este Superior Tribunal possui entendimento de que o fato de a defesa ter sido 
exercida  por  servidores integrantes dos quadros do Departamento de Administração 
Penitenciária (gerente de revisões criminais) não acarreta, por si só, a nulidade do processo 
administrativo disciplinar, sendo imprescindível a demonstração de efetivo prejuízo ao apenado.

Nesse sentido, confiram-se:

"PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO  CABIMENTO.  HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. NULIDADE  DO  
PAD.  MATÉRIA  NÃO  ENFRENTADA NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA.  NULIDADE  POR  A DEFESA TER SIDO EXERCIDA 
POR SERVIDORES INTEGRANTES   DOS   QUADROS   DO   
DEPARTAMENTO   DE   ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA.  
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira  Turma  do  col.  Pretório  Excelso,  firmou  orientação no sentido 
de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao  recurso  
adequado,  situação  que  implica o não conhecimento da impetração,  
ressalvados  casos  excepcionais  em  que,  configurada flagrante  
ilegalidade  apta  a  gerar  constrangimento ilegal, seja recomendável a 
concessão da ordem de ofício.
II - Verifica-se nos vv. acórdãos impugnados que a matéria referente à  
nulidade  do PAD por ausência de defesa técnica não foi analisada pelo  eg.  
Tribunal  de  origem,  nem  mesmo  após  o julgamento dos embargos  de 
declaração, uma vez que a Corte de origem expressamente deixou  de  
apreciar  a  matéria por não ter sido alegada em momento oportuno pela 
defesa.
III  -  O eg. Tribunal a quo sequer se manifestou acerca da quaestio 
ventilada  na  presente  impetração,  ficando impedida esta Corte de 
proceder  à  análise  desta,  sob  pena  de  indevida  supressão  de 
instância.

IV  -  A  suposta  nulidade  do  PAD  pelo fato de a defesa ter sido 
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exercida  por  servidores integrantes dos quadros do Departamento 

de Administração  Penitenciária  não acarreta, por si só, a nulidade 

do processo   administrativo   disciplinar,   sendo   imprescindível  a 

demonstração de efetivo prejuízo ao apenado.
V  -  In  casu,  não  se  vislumbra,  a priori, qualquer prejuízo ao 

paciente tendo em vista que o gerente de revisões criminais postulou 

pela  absolvição  da  falta  por  ausência de provas, ressaltando as 

circunstâncias  em  que teriam ocorrido os fatos, sem ter acarretado 

qualquer   consequência,   além   da   personalidade   abonadora  do 

reeducando.
Habeas corpus não conhecido."
(HC 373.178/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 06/04/2017, DJe 02/05/2017, grifou-se)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL.  RECONHECIMENTO DE FALTA 
GRAVE. PAD. DEFESA TÉCNICA FEITA POR ADVOGADO  
FUNCIONÁRIO DO ESTABELECIMENTO PRISIONAL. 
POSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1.  O  Supremo  Tribunal  Federal,  por  sua  Primeira Turma, e este 
Superior  Tribunal  de  Justiça,  por  sua Terceira Seção, diante da 
utilização  crescente  e  sucessiva  do  habeas  corpus,  passaram a 
restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de 
concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

2. Inexiste ilegalidade no procedimento administrativo para apuração 

da  falta  grave  quando  a  apresentação  da  defesa pelo apenado é 

realizada  por  advogado  do  estabelecimento  prisional (Gerente de 

Revisões Criminais do Estabelecimento Penal).

3. A suposta falta de independência funcional do Gerente de Revisões 

Criminais  do  Estabelecimento Penal para defender o apenado não 

foi comprovada  nos  autos,  o  que  impede o reconhecimento da 

apontada nulidade.
4. Habeas corpus não conhecido."
(HC 325.992/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 06/10/2016, DJe 14/10/2016, grifou-se)

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
DELIBERAÇÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. EXECUÇÃO 
PENAL. FALTA DISCIPLINAR. PAD. AUSÊNCIA DE DEFENSOR. 
NULIDADE NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 
ILEGALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
1. Não há impedimento para que o Relator decida a impetração de forma 
singular, nos termos do art. 557 do CPC c/c o art. 3º do CPP, e art. 38 da 
Lei n. 8.038/90 c/c o art. 34, XVIII, do RISTJ.
2. Faz o colegiado, provocado pelo competente recurso, não somente a 
aferição de correta interpretação da consolidação da jurisprudência, mas a 
própria garantia ao princípio da colegialidade.
3.  Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior 
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Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a recursos 
especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de ofício, a 
concessão da ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, abuso de 
poder ou teratologia.
4. No âmbito da execução penal, é imprescindível a instauração de 
procedimento administrativo para o reconhecimento da prática de falta 
disciplinar, assegurando-se o direito de defesa do sentenciado, a ser 
realizado por advogado constituído ou por defensor público. Precedentes.

5. O procedimento administrativo para a apuração da falta grave foi 

devidamente instaurado, propiciando-se ao paciente a apresentação 

de defesa, o que foi feito, na etapa administrativa, por advogado 

(Gerente de Revisões Criminais da Penitenciária de Chapecó/SC), e, 

na etapa judicial, pela Defensoria Pública.

6. A falta de independência funcional do Gerente de Revisões 

Criminais da Penitenciária é meramente alegada, sem comprovação 

de demonstrada ação do defensor em contrariedade _ ainda que 

parcial _ aos interesses de seu assistido. Ao contrário, a presunção é 

de que os agentes públicos bem desempenham seu mister, não 

servindo a vinculação estatutária para restringir sua atuação, como 

se daria com os promotores e juízes.

7. Na defesa técnica desempenhada não se observam opções 

contrárias aos interesses do ora paciente, que, na peça defensiva 

apresentada no incidente disciplinar, teve seus interesses bem 

representados, e, menos ainda, prejuízos concretos decorrentes.
8. Agravo regimental no habeas corpus improvido."
(AgRg no HC 296.285/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 19/09/2014, grifou-se)

Assim, a mera alegação de que não cabe ao Gerente de revisões Criminais 
exercer o papel de defesa técnica, por ser ele funcionário do estabelecimento penal, sem a 
comprovação do prejuízo sofrido, não justifica a declaração da nulidade do procedimento 
administrativo disciplinar, ademais que a defesa escrita postula pelo reconhecimento da 
nulidade do incidente disciplinar ou pela não aplicação da falta disciplinar (e-STJ, fls. 
60-62).

Dessa forma, ressalta-se que no Processo Penal, é imprescindível quando se 
aventa nulidade de atos processuais a demonstração do prejuízo sofrido em consonância com o 
princípio pas de  nullité sans grief. 

É o que dispõe o art. 563 do Código de Processo Penal: "Nenhum  ato  será  
declarado  nulo, se da nulidade não resultar prejuízo para a acusação ou para a defesa".

Confiram-se:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PENAL. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
FALTA GRAVE. DEFESA. ASSESSORA JURÍDICA DO ÓRGÃO. 
PREJUÍZO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. ART. 563, DO 
CPP. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E 
AMPLA DEFESA. INEXISTENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Realizado o Procedimento Administrativo Disciplinar, reclamado 
pelo art. 118, § 2º, da LEP, é necessária a demonstração do prejuízo 
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sofrido para que seja declarada a nulidade de ato processual, em 
consonância com o princípio pas de nullité sans grief, consagrado 
no art. 563, do CPP.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1304193/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
QUINTA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 13/05/2014)

"[...] não se logrou êxito na comprovação do prejuízo, tendo 

somente sido suscitada genericamente a matéria, sendo 

inviável, pois, o reconhecimento de qualquer nulidade 
processual, em atenção ao princípio do pas de nullité sans grief.

[...]
8. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício a fim 
de reduzir a pena imposta ao paciente."
(HC n. 213.587/MG, Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, DJe 9/6/2014 – grifou-se)

"[...]
5. O Código de Processo Penal adotou o princípio pas de nullité sans 
grief, prescrevendo no art. 563 que 'nenhum ato será declarado nulo, 
se da nulidade não resultar prejuízo para a acusação ou para a 
defesa', sendo certo que, no presente caso, não conseguiu o 
impetrante demonstrar, concretamente, qual teria sido o efetivo 
prejuízo decorrente da alegada nulidade, limitando-se a indicar a 
decisão desfavorável ao paciente.
6. Habeas corpus denegado."
(HC n. 196.126/SC, Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, DJe 13/6/2012)

Ressalte-se, ainda, que sem embargo de a Súmula 533/STJ trazer as expressões 
"advogado constituído" e "defensor público nomeado', o que se visa garantir no Procedimento 
Administrativo Disciplinar é o direito do apenado à defesa técnica efetiva, "a ser realizada por 
profissional devidamente inscrito nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil" (REsp 
1.378.557/RS, Terceira Seção, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 21/3/2014).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : THIAGO BURLANI NEVES  - SC036518 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : EDIVAL BAZZI (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDIVAL BAZZI (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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